
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 2004474-98.2014.815.0000
RELATOR: Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado
EMBARGANTES: Eduarda Santana de Medeiros e Roma Santana de Medeiros
                                  (Adv. Eduardo Marcelo de Oliveira Araújo)
EMBARGADO: Joaquim Félix Neto (Adv. Carlos Eduardo T. Leite Ferreira e outro)

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E  CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO  DO  JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.

-  Os  embargos  de  declaração  consubstanciam  recurso  de 
integração,  não se  prestando para reexame da  matéria.  Não 
havendo omissão, obscuridade ou contradição no julgado, não 
são cabíveis os embargos de declaração, mesmo que tenham 
finalidade específica de prequestionamento.

-  Constatado  que  a  insurgência  da  embargante  não  diz 
respeito  a  eventual  vício  de  integração  do  acórdão 
impugnado, mas a interpretação que lhe foi desfavorável, é de 
rigor a rejeição dos aclaratórios.

- O reexame de matéria já decidida com a simples intenção de 
propiciar  efeitos  infringentes  ao  decisum impugnado  é 
incompatível com a função integrativa dos aclaratórios.

-  “[...]  os  embargos  declaratórios,  mesmo  para  fins  de 
prequestionamento,  só  serão  admissíveis  se  a  decisão 
embargada ostentar  algum dos vícios que ensejariam o seu 
manejo (omissão, obscuridade ou contradição)”.

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos, nos termos do voto do 
relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 227.

RELATÓRIO



Trata-se  de  embargos  de  declaração  opostos  por  Eduarda 
Santana  de  Medeiros  e  Roma  Santana  de  Medeiros  contra  acórdão  que  deu 
provimento ao agravo de instrumento interposto pelo embargado,  para o fim de, 
confirmando  a  decisão  antecipatória  dos  efeitos  da  tutela  recursal,  determinar  a 
revogação da obrigação alimentar fixada provisoriamente em favor das agravadas.

Inconformadas,  as  embargantes  interpuseram  o  presente 
recurso de integração, pugnando pela reforma do decisum impugnado, o que o fazem 
ao discorrer,  em suma,  a impossibilidade de conhecimento  do recurso manejado, 
posto que a tempestividade do recurso deve ser aferida, única e exclusivamente, por 
meio da certidão de intimação expedida pelo  Juízo  a  quo,  a  qual  se  afigura peça 
obrigatória  do  instrumento,  não  podendo  ser  substituída  por  qualquer  outro 
documento capaz de atestar a interposição da insurgência no tempo hábil.

É o relatório.

VOTO

Compulsando-se os autos,  penso que o recurso não deve ser 
acolhido, uma vez que não se destina a suprir omissão, contradição ou obscuridade 
na decisão atacada,  mas  somente  rediscutir  matéria  que versa  sobre  o  mérito  da 
demanda, o que é impossível na via estreita dos embargos de declaração.

A esse respeito, o artigo 535, do CPC, preceitua o seguinte:

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:

I  -  houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,  obscuridade  ou 
contradição;

II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz 
ou tribunal.

À  luz  de  tal  raciocínio,  não  se  detecta  qualquer  omissão, 
contradição ou obscuridade no acórdão recorrido, uma vez que a lide foi dirimida 
com a devida e suficiente fundamentação.

Com  efeito,  a  intenção  de  repisar  o  que  já  fora  discutido 
anteriormente resta clara quando se verifica que o acórdão apreciou toda a matéria 
posta à análise, mormente se se considerar que a matéria ventilada nos embargos 
declaratórios se confunde com o que já fora apreciado e discutido nos autos.

A esse respeito, fundamental asseverar que não houve qualquer 
vício na decisão  a quo  a respeito da solução dada à casuística,  notadamente ao se 
considerar  que  a  tempestividade  fora  inequivocamente  aferida,  in  casu,  



especificamente por meio da data de recebimento aposta no mandado de citação e 
ciência  da  fixação  de  alimentos  provisórios,  à  fl.  92,  em  razão  do  que  seria 
despicienda a juntada de certidão de intimação emitida pelo cartório judicial.

Assim, não subsiste qualquer vício a ser integrado, consoante 
corroboram  os  seguintes  excertos  da  decisão  embargada,  a  qual  bem  decidiu  e 
fundamentou o deslinde do feito, in verbis:

“No  tocante,  inicialmente,  à  alegação  de  má  formação  do 
agravo de  instrumento,  consignado pelas  agravadas  em suas 
contrarrazões,  adianto  que  a  mesma  não  merece  qualquer 
acolhida, nos termos seguintes.

Em que pese a tentativa das recorridas em convencerem acerca 
das deficiências do recurso, mais precisamente no que tange à 
inobservância do artigo 525, inciso I, do CPC, adianto que não 
enxergo  razão  em  tal  pedido,  eis  que,  analisando-se  a 
processualística pátria, verifica-se que o objetivo da juntada, na 
via  do  agravo  de  instrumento,  da  certidão  de  intimação  da 
decisão  agravada  é  permitir  a  análise  da  tempestividade em 
redor da interposição da via recursal.

Com efeito,  pois,  fundamental  ressaltar,  nestes termos, que o 
dispositivo  processual  em  comento  não  pode,  jamais,  ser 
interpretado restritivamente, de modo a somente se admitir a 
via instrumental quando acompanhada da referida certidão de 
intimação emitida pelos cartórios judiciais.

A esse  respeito,  observando-se  a  finalidade  precípua  de  tal 
pressuposto  processual  inserto  no  inciso  I  do  artigo  525,  do 
CPC,  vislumbra-se  facilmente  o  atendimento  a  tal 
condicionante na casuística em desate.

Em outras palavras, frise-se que, a despeito de o agravante não 
carrear aos autos a referida certidão de intimação, colaciona ao 
seu  petitório  cópia  do  mandado  de  citação  e  ciência  dos 
alimentos provisórios (fl. 92), no qual consta, inclusive, a data 
de  recebimento  do  mandado  pelo  mesmo,  que  se  deu  em 
26/02/2014.

Assim, tomando-se em conta a  data  inscrita  no mandado de 
citação  em  comento,  o  qual  cientificara  o  réu  acerca  do 
arbitramento  dos  alimentos  provisórios,  assinada  no  dia 
26/02/2014  (quarta-feira),  constata-se,  por  meio  de  simples 
cálculo, que o prazo de 10 dias para interposição do recurso se 



estendeu atéo dia 10/03/2014 (segunda-feira),  considerando-se 
que o dia 08/03/2014 caiu no sábado.

Desta feita, tendo em vista que o recurso fora intentado no dia 
07/03/2014,  emerge  a  inegável  tempestividade  do  feito  e, 
consequentemente,  a  suficiência  da  data  de  recebimento  de 
citação aposta no mandado de fl. 92, não havendo que se ater, 
excessiva e restritivamente, como bem quiseram as agravadas, 
às formalidades legais do art. 525, I, do CPC”.

Avançando neste  sentido,  destaca-se  que,  ao  revés  de  toda  a 
argumentação formulada pelas embargantes na via dos aclaratórios, o suprimento da 
falta  de  juntada  da  certidão  de  intimação  por  outro  documento  que  ateste  a 
tempestividade do feito integra a pauta jurisprudencial dominante do Colendo STJ, 
nos termos da seguinte ementa, ipsis litteris:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO  DO  ART.  525,  DO  CPC.  AUSÊNCIA  DA 
CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE POR OUTROS MEIOS. 
POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE 
DAS  FORMAS.  RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO.  ART. 
543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PROVIMENTO 
DO  RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE 
CONTROVÉRSIA. TESE CONSOLIDADA. 1.- Para os efeitos 
do  art.  543-C  do  Código  de  Processo  Civil,  foi  fixada  a 
seguinte tese: "A ausência da cópia da certidão de intimação 
da decisão agravada não é óbice ao conhecimento do Agravo 
de  Instrumento  quando,  por  outros  meios  inequívocos,  for 
possível aferir a tempestividade do recurso, em atendimento 
ao princípio da  instrumentalidade das formas."  2.-  No caso 
concreto,  por  meio  da  cópia  da  publicação  efetivada  no 
próprio Diário da Justiça Eletrônico n. 1468 (e-STJ fls. 22), é 
possível aferir-se o teor da decisão agravada e a da data de sua 
disponibilização  -  "sexta-feira,  31/8/2012".  Assim,  conforme 
dispõe o artigo 4º, § 3º, da Lei 11.419/2006, que regra o processo 
eletrônico, a publicação deve ser considerada no primeiro dia 
útil seguinte que, no caso, seria segunda-feira, dia 3/9/2012, o 
que demonstra  a  tempestividade do agravo de instrumento 
protocolado em 13/9/2012, como se vê do carimbo de e-STJ fls. 
2.  3.-  Recurso  Especial  provido:  a)  consolidando-se  a  tese 
supra, no regime do art. 543-C do Código de Processo Civil e 
da Resolução 08/2008 do Superior Tribunal de Justiça; b) no 
caso  concreto,  dá-se  provimento  ao  Recurso  Especial  para 



determinar  o  retorno dos  autos  à  instância  de  origem para 
apreciação do Agravo de Instrumento. (REsp 1409357/SC, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, 14/05/2014).

Na  verdade,  pois,  resta  evidente  que  o  que  tencionam  as 
embargantes é a reapreciação do julgamento do mandamus, vez que não lhes agradou 
o seu resultado final, o que, decididamente, não é possível através dessa estreita via. 
Nesse sentido, o STJ já decidiu que  “constatado que a insurgência da embargante 
não  diz  respeito  a  eventual  vício  de  integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a 
interpretação que lhe foi desfavorável, é de rigor a rejeição dos aclaratórios.”1

Portanto, entendo que esta não é a via correta para se rediscutir 
a matéria, até porque a decisão atacada foi devidamente analisada e fundamentada. 
Nesse diapasão, é salutar aduzir que a motivação contrária ao interesse da parte ou 
mesmo  omissa  em  relação  a  pontos  considerados  relevantes  ao  recorrente  não 
autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios.

Neste sentido é a decisão do STJ:

PROCESSUAL  CIVIL  -EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -REDISCUSSÃO 
DOS  FUNDAMENTOS  DO  JULGADO  -  CONTRADIÇÃO 
OU  ERRO  DE  FATO  -NÃO-OCORRÊNCIA.  1.  Não  ocorre 
ofensa  ao  art.  535,  I  e  II,  do  CPC,  se  o  acórdão  decide, 
fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da 
lide. 2. Os embargos de declaração não se prestam a rediscutir 
os fundamentos da decisão embargada.2

A seu turno, no tocante ao prequestionamento da matéria, o STJ 
“tem entendimento pacífico de que os embargos declaratórios, mesmo para fins de 
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão embargada ostentar algum 
dos vícios que ensejariam o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição)”.

Em  razão  das  considerações  tecidas,  creio  que  a  presente 
insurgência tem a única e específica função de rediscutir a matéria, razão pela qual 
voto pela rejeição dos embargos de declaração opostos.

É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu, por unanimidade, rejeitar os embargos, nos 
termos do voto do relator.

1 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.
2 STJ - EDcl nos EDcl no REsp 1012178 PR 2007/0287525-2. 2ª T. Rel. Min. Eliana Calmon. Dje 18/12/2009.



Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  Romero 
Marcelo  da  Fonseca.   Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Juiz  Convocado  Dr. 
Miguel de Britto Lyra Filho (com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. João 
Alves da Silva), o  Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca e o Exmo. Des. Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da 
Excelentíssima Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça 
Convocada.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 19 de agosto de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 22 de agosto de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado


